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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028182-12.2019.8.26.0002. O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Adriana Marilda Negrão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Itacolomy Alimentos Eireli 
(CNPJ: 26.296.369/0001-87), na pessoa de seu representante legal, e Dimael Costa Farias (CPF: 
294.230.698-00), que COOPERATIVA SICOOB UNIMAIS METROPOLITANA COOPERATIVA DE 
CRÉDITO, lhes ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 
15.934,98 (06/2019), referente a Cédula de Crédito Bancário Abertura de Crédito Pessoa Jurídica 
nº 2866 e Cartão Sicoobcard Mastercard Empresarial PJ 7565122042877. Estando os requeridos 
em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após o 
prazo de 20 dias supra, ofereçam resposta, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos 
alegados. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de abril de 2022. 

 GAZETA DE SÃO PAULO – 14 E 19/04/2022 EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - CONDOMÍNIO PARK WAY ACLIMAÇÃO 

Convidamos os senhores proprietários a participar da Assembleia Geral Extraordinária do 
Condomínio Edifício Park Way Aclimação, a ser realizada no salão de festas do Edifício, no 
próximo dia 19 de abril de 2022, às 19h30 em primeira chamada ou às 20h00 em segunda e 
última chamada, com qualquer número de participantes, para deliberação da seguinte ordem do 
dia: 1) Esclarecimentos sobre contratação de sindico profissional para o próximo período de gestão. 
2) Aprovação da previsão orçamentária para o próximo período 2022. 3) Deliberação sobre o valor 
para utilização do fundo de melhorias sem a necessidade de assembleia; 4) Deliberação e 
aprovação ref. valor de reserva para locação do salão de festas e churrasqueira. 5) Deliberação 
referente reciclagem de lixo 6) Discussão e deliberação sobre uso de procurações nas 
assembleias. São Paulo, 04 de abril de 2022. ADMINISTRAÇÃO 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058673-36.2018.8.26.0002 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)  Lecivania 
Mariano Martins, CPF 625.656.482-00, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Instituição Paulista Adventista de Educação e Assist. Social – 
Reg. Adm. Paulistana, para cobrança de R$ 11.861,13 (Out/2018), decorrentes das 
mensalidades vencidas nos meses de Fevereiro a Dezembro de 2017, oriundas do Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Encontrando-se a requerida em 
lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, 
sob pena de confissão e revelia, ficando advertida, nesta última hipótese, da nomeação de 
curador(a) especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de abril de 2022. 

 
 

Processo 0003348-63.2009.8.26.0114 (114.01.2009.003348) - Procedimento Comum Cível - Obrigações - Hsbc Bank Brasil S.a.
- EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003348-63.2009.8.26.0114. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDRE PEREIRA DE SOUZA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
EDMILSON NEPOMUCENO DOS SANTOS, CPF 348.828.848-01, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível
por parte de Hsbc Bank Brasil S.a., alegando em síntese que por força do Contrato de Arrendamento Mercantil n° 3212-0152985
firmado entre as partes, o requerente deu ao requerido em arrendamento mercantil, pelo prazo de 60 meses, o veículo FORD
ESCORT GL, de placas DBY0733, tendo o requerido deixado de efetuar os pagamentos devidos a partir da 4ª (quarta) parcela.
Não mais encontrando-se o requerido na posse do veículo, a ação, inicialmente proposta como possessória, foi convertida em
indenizatória, requerendo o autor a condenação do réu ao pagamento de R$ 27.810,60, acrescido de custas processuais e
honorários advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas,
aos 07 de fevereiro de 2020.

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019140-
49.2019.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São 
Paulo, Dr(a).Luiz Gustavo de Oliveira Martins Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOHAN 
PINA, CPF. 417.994.918-03, que VSTP Educação LTDA, ajuizou-lhe uma Ação de Execução, para o 
recebimento de R$ 41.104,66 (atualizado até Março/2021), decorrentes das mensalidades não pagas no 
ano de 2018, oriundas do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, firmado entre as partes. 
Encontrando-se o executado em lugar ignorado CITADO fica para que, em 03 dias, a fluir após do prazo 
supra, pague a dívida atualizada ou, no prazo de 15 dias, oponha embargos, sendo que, nesse prazo, 
reconhecendo o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e 
honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, e ainda, sua INTIMAÇÃO 
por EDITAL do bloqueio efetuado via SISBAJUD do valor de R$ 120,12 (fls. 118/120), para que, 
querendo, apresente impugnação, no prazo de 15 dias, ficando advertido de que será nomeado curador 
especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos. 

 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
 

O 9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO  - FAZ SABER a EUCLYDES CESAR e s/m OTHELINA COSTA CESAR, que MARIA 
INÊS GOMES PROENÇA, e outros, protocolizaram o pedido de Retificação de Registro Imobiliário, 
nos moldes do art. 213, inciso II, da Lei 6.015/73 (procedimento nº 668.190/21), para que o imóvel 
localizado à Rua Caetano do Amaral (antiga Rua. Pardais), Lote 70 da Vila Cruzeiro, no 46º SUBDIS-
TRITO – VILA FORMOSA - São Paulo/SP, matriculado sob nº 151.001, cadastrado pela Municipalida-
de de São Paulo pelo contribuinte nº 303.081.0012-0, passe a ter a descrição constante no memorial 
e planta juntados aos autos supra-indicados. Considerando a certificação de que o notificando se 
encontra em lugar incerto e não sabido, cumpre, com fundamento no item 136.12 do Capitulo XX 
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e na ausência de qualquer 
impugnação por parte dos destinatários deste Edital, se proceder à averbação de que trata o art. 213, 
§5º, da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 9º Serviço de Registro de Imóveis de São Paulo, o Oficial, 
Francisco Raymundo.

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do credor fiduciário: 
BANCO BRADESCO S.A., CNPJ n° 60.746.948/0001-12 com sede na(o) Núcleo Administrativo de-
nominado “Cidade de Deus”, S/N, Vila Yara ,Osasco/SP, INTIMA os devedores fiduciantes: LUCIANO 
RODRIGO FREIRE DIAS, brasileiro, representante comercial, casado, RG N° 26.478.990-8-SSP/SP, 
CPF/MF Nº 219.784.908-52 e GLAUCIA XAVIER FREIRE DIAS, brasileira, do lar, casada, RG N° 
42.747.212-X-SSP/SP, CPF/MF Nº 219.784.908-52, para que no prazo de 15 dias, contados a partir 
da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - 
Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$15.681,60, acrescida dos juros e encargos 
que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o 
direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 221.749 deste Oficio, em favor 
do credor fiduciário. São Paulo, 12 de abril de 2022. (Protocolo 696.109)

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO 
RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tive-
rem, que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora fiduciária: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, 
lotes 3/4 Brasília/DF, INTIMA a devedora fiduciante: MARTA CRISTINA PESSOA, brasileira, maior, 
advogada, solteira, RG N° 11.505.203-SSP/SP, CPF/MF Nº 037.723.648-96, para que no prazo de 
15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na 
Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, a purgação da mora no valor de R$18.880,10, acrescida 
dos juros e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia 
reclamada garante o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob nº 48.830 
deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São Paulo, 12 de abril de 2021.  (Protocolo 700.107)

9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - FRANCISCO RAYMUN-
DO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que, nos termos do artigo 26, § 4º, da Lei 9.514/97, e por solicitação do credor fiduciário: BANCO 
BRADESCO S.A., CNPJ n° 60.746.948/0001-12 com sede na(o) Núcleo Administrativo denominado 
“Cidade de Deus”, S/N, Vila Yara, Osasco/SP, INTIMA o devedor fiduciante: WILLIAN FERNANDES 
DE LIMA, brasileiro, maior, analista de importação e exportação, solteiro, RG N° 18.923.923-2-SSP/
SP, CPF/MF Nº 215.301.018-75, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última 
publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua Augusta, nº 1058 - Cerqueira César-SP, 
a purgação da mora no valor de R$8.734,98, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data 
do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da 
propriedade do imóvel matriculado sob nº 229.768 deste Oficio, em favor do credor fiduciário. São 
Paulo, 12 de abril de 2022. (Protocolo 700.903)

WWW.LANCETOTAL.COM.BR

Edital de Leilão Extrajudicial
Angélica Mieko Inoue Dantas, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP 747, devidamente autorizada pe-
lo(s) comitente (s) MOMENT LOCAÇÕES, torna público a oferta, em leilão ONLINE - LEILÃO DOS 
BENS E ATIVOS DE LOCAÇÃO DE FESTAS (REF 2) extrajudicial, a venda de bens de bens e ativos 
abaixo relacionados, com encerramento a partir das 11h00 do dia 29/04/2022, no portal www.lance-
total.com.br, nos termos do DECRETO Nº 21.981 DE 19 DE OUTUBRO DE 1932, LEI Nº 13.138, DE 
26 DE JUNHO DE 2015 e INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 17, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013. 
Descrição dos bens: LT. 308: 07 SUPORTES 02 ANDARES MED. APROX. 25CM EM USO.(ref 
5069), LM. R$ 200,00, LT. 309: 06 SUPORTES 03 ANDARES MED. APROX. 30CM EM USO.(ref 
5070), LM. R$ 200,00, LT. 310: 06 ASSADEIRAS.  EM USO.(ref 5071), LM. R$ 150,00, LT. 311: 12 
ASSADEIRAS.  EM USO.(ref 5071), LM. R$ 300,00, LT. 312: 04 ASSADEIRAS.  EM USO.(ref 5071), 
LM. R$ 100,00, LT. 313: 38 AQUÁRIOS EM VIDRO EM USO.(ref 5072), LM. R$ 140,00, LT. 314: 12 
AQUÁRIOS EM VIDRO (GRANDE) EM USO.(ref 5073), LM. R$ 60,00, LT. 315: 03 TAÇAS VIDRO 
GRANDE BOCA RETA EM USO.(ref 5074), LM. R$ 60,00, LT. 316: 24 GALHETEIROS. EM USO.(ref 
5075), LM. R$ 240,00, LT. 317: 04 TAÇA VIDRO BOCA TORTA PEQUENA EM USO.(ref 5076), LM. 
R$ 60,00, LT. 318: 10 TAÇA VIDRO BOCA TORTA PEQUENA EM USO.(ref 5077), LM. R$ 60,00, LT. 
319: 06 TAÇAS VIDRO BOCA TORTA PEQUENA EM USO.(ref 5078), LM. R$ 40,00, LT. 320: 06 
MOLHEIRAS EM USO.(ref 5079), LM. R$ 100,00, LT. 321: 60 TAÇA (PLÁSTICO) EM USO.(ref 5080), 
LM. R$ 120,00, LT. 322: 120 TAÇA (PLÁSTICO) EM USO.(ref 5080), LM. R$ 240,00, LT. 323: JARRA 
(PLÁSTICO) EM USO.(ref 5081), LM. R$ 40,00, LT. 324: JARRA DIVERSAS (PLÁSTICO) EM USO.
(ref 5082), LM. R$ 40,00, LT. 325: 09 BULES (GRANDE) EM USO.(ref 5083), LM. R$ 80,00, LT. 326: 
22 FORMAS COM FUNDO FALSO EM USO.(ref 5084), LM. R$ 100,00, LT. 327: 02 BALDE DE GELO 
COM TAMPA  EM USO.(ref 5085), LM. R$ 60,00, LT. 328: 06 BALDE DE GELO COM TAMPA  EM 
USO.(ref 5085), LM. R$ 180,00, LT. 329: 08 BALDE DE GELO COM TAMPA  EM USO.(ref 5086), LM. 
R$ 240,00, LT. 330: 09 BALDE DE GELO  EM USO.(ref 5087), LM. R$ 180,00, LT. 331: 10 BALDES 
DE GELO (GRANDE) EM USO.(ref 5088), LM. R$ 360,00, LT. 332: 03 BALDES DE GELO (GRANDE) 
EM USO.(ref 5089), LM. R$ 100,00, LT. 333: 08 BALDES DE GELO (MÉDIO) EM USO.(ref 5090), 
LM. R$ 80,00, LT. 334: 11 BALDES DE GELO (MÉDIO) EM USO.(ref 5091), LM. R$ 100,00, LT. 335: 
02 BALDES DE GELO (GRANDE) EM USO.(ref 5092), LM. R$ 40,00, LT. 336: 12 BALDES DE GELO 
(MÉDIO) EM USO.(ref 5093), LM. R$ 100,00, LT. 337: 12 BALDES DE GELO (MÉDIO) EM USO.(ref 
5093), LM. R$ 100,00, LT. 338: 32 BALDES DE GELO (MÉDIO) EM USO.(ref 5093), LM. R$ 260,00, 
LT. 339: 50 BALDES DE GELO BOCA TORTA (MÉDIO) EM USO.(ref 5094), LM. R$ 400,00, LT. 340: 
08 GARRAFAS DIVERSAS.  EM USO.(ref 5095), LM. R$ 40,00, LT. 341: 20 BALDES DE GELO 
BOCA TORTA (PEQUENO) EM USO.(ref 5096), LM. R$ 300,00, LT. 342: 34 BALDES DE GELO 
BOCA TORTA (PEQUENO) EM USO.(ref 5096), LM. R$ 360,00, LT. 343: CESTOS (PEQUENO) EM 
USO.(ref 5097), LM. R$ 40,00, LT. 344: 120 COLHER DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5098), LM. R$ 
240,00, LT. 345: 240 COLHER DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5098), LM. R$ 480,00, LT. 346: 240 
COLHER DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5098), LM. R$ 480,00, LT. 347: 180 COLHER DE SOBRE-
MESA  EM USO.(ref 5098), LM. R$ 360,00, LT. 348: 120 FACA SOBREMESA EM USO.(ref 5099), 
LM. R$ 240,00, LT. 349: 160 FACA SOBREMESA EM USO.(ref 5099), LM. R$ 320,00, LT. 350: 120 
COLHER DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5100), LM. R$ 240,00, LT. 351: 200 COLHER DE SOBRE-
MESA  EM USO.(ref 5100), LM. R$ 400,00, LT. 352: 240 COLHER DE SOBREMESA  EM USO.(ref 
5100), LM. R$ 480,00, LT. 353: 140 COLHER DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5100), LM. R$ 280,00, 
LT. 354: 120 GARFO DE MESA   EM USO.(ref 5101), LM. R$ 240,00, LT. 355: 240 GARFO DE MESA   
EM USO.(ref 5101), LM. R$ 480,00, LT. 356: 260 GARFO DE MESA   EM USO.(ref 5101), LM. R$ 
520,00, LT. 357: 120 GARFO DE MESA   EM USO.(ref 5102), LM. R$ 240,00, LT. 358: 120 GARFO 
DE MESA   EM USO.(ref 5102), LM. R$ 240,00, LT. 359: 220 GARFO DE MESA   EM USO.(ref 5102), 
LM. R$ 440,00, LT. 360: 240 GARFO DE MESA   EM USO.(ref 5102), LM. R$ 480,00, LT. 361: 120 
GARFO DE SOBREMESA EM USO.(ref 5103), LM. R$ 240,00, LT. 362: 240 GARFO DE SOBREME-
SA EM USO.(ref 5103), LM. R$ 480,00, LT. 363: 240 GARFO DE SOBREMESA EM USO.(ref 5103), 
LM. R$ 480,00, LT. 364: 300 GARFO DE SOBREMESA EM USO.(ref 5103), LM. R$ 600,00, LT. 365: 
100 GARFO DE SOBREMESA EM USO.(ref 5103), LM. R$ 200,00, LT. 366: 120 GARFO DE SO-
BREMESA EM USO.(ref 5104), LM. R$ 240,00, LT. 367: 250 GARFO DE SOBREMESA EM USO.(ref 
5104), LM. R$ 500,00, LT. 368: 250 GARFO DE SOBREMESA EM USO.(ref 5104), LM. R$ 500,00, 
LT. 369: 330  GARFO DE SOBREMESA EM USO.(ref 5104), LM. R$ 660,00, LT. 370: 120 FACA DE 
MESA EM USO.(ref 5105), LM. R$ 240,00, LT. 371: 240 FACA DE MESA EM USO.(ref 5105), LM. R$ 
480,00, LT. 372: 240 FACA DE MESA EM USO.(ref 5105), LM. R$ 480,00, LT. 373: 150 FACA DE 
MESA EM USO.(ref 5105), LM. R$ 300,00, LT. 374: 120 FACA DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5106), 
LM. R$ 240,00, LT. 375: 250 FACA DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5106), LM. R$ 500,00, LT. 376: 
250 FACA DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5106), LM. R$ 500,00, LT. 377: 130 FACA DE SOBRE-
MESA  EM USO.(ref 5106), LM. R$ 260,00, LT. 378: 300 FACA DE SOBREMESA  EM USO.(ref 
5107), LM. R$ 600,00, LT. 379: 300 FACA DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5107), LM. R$ 600,00, LT. 
380: 350 FACA DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5108), LM. R$ 700,00, LT. 381: 350 FACA DE SO-
BREMESA  EM USO.(ref 5108), LM. R$ 700,00, LT. 382: 400 FACA DE SOBREMESA  EM USO.(ref 
5109), LM. R$ 800,00, LT. 383: 400 FACA DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5109), LM. R$ 800,00, LT. 
384: 350 FACA DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5110), LM. R$ 700,00, LT. 385: 300 FACA DE SO-
BREMESA  EM USO.(ref 5110), LM. R$ 600,00, LT. 386: 400 FACA DE SOBREMESA  EM USO.(ref 
5111), LM. R$ 800,00, LT. 387: 120 COLHER DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5112), LM. R$ 240,00, 
LT. 388: 240 COLHER DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5112), LM. R$ 480,00, LT. 389: 280 COLHER 
DE SOBREMESA  EM USO.(ref 5112), LM. R$ 560,00, LT. 390: 120 GARFO DE MESA (CABO AZUL) 
EM USO.(ref 5113), LM. R$ 240,00, LT. 391: 240 GARFO DE MESA (CABO AZUL) EM USO.(ref 
5113), LM. R$ 480,00, LT. 392: 300 GARFO DE MESA (CABO AZUL) EM USO.(ref 5113), LM. R$ 
600,00, LT. 393: 120 GARFO DE MESA  EM USO.(ref 5114), LM. R$ 240,00, LT. 394: 240 GARFO 
DE MESA  EM USO.(ref 5114), LM. R$ 480,00, LT. 395: 210 GARFO DE MESA  EM USO.(ref 5114), 
LM. R$ 420,00, LT. 396: 120 FACA DE MESA EM USO.(ref 5115), LM. R$ 240,00, LT. 397: 240 FACA 
DE MESA EM USO.(ref 5115), LM. R$ 480,00, LT. 398: 140 FACA DE MESA EM USO.(ref 5115), LM. 
R$ 240,00, LT. 399: 50 COLHER PETIT (PORCELANA) EM USO.(ref 5116), LM. R$ 50,00, LT. 400: 
120 COLHER PETIT (PORCELANA) EM USO.(ref 5116), LM. R$ 120,00, LT. 401: 120 COLHER 
PETIT (PORCELANA) EM USO.(ref 5116), LM. R$ 120,00, LT. 402: 240 COLHER PETIT (PORCE-
LANA) EM USO.(ref 5116), LM. R$ 240,00, LT. 403: 120 COLHER PETIT (PORCELANA) EM USO.
(ref 5116), LM. R$ 120,00, LT. 404: 120 COLHER DE CAFÉ  EM USO.(ref 5117), LM. R$ 120,00, LT. 
405: 240 COLHER DE CAFÉ  EM USO.(ref 5117), LM. R$ 240,00, LT. 406: 240 COLHER DE CAFÉ  
EM USO.(ref 5117), LM. R$ 240,00, LT. 407: 200 COLHER DE CAFÉ  EM USO.(ref 5117), LM. R$ 
200,00, LT. 408: 150 COLHER DE CAFÉ  EM USO.(ref 5117), LM. R$ 150,00, LT. 409: 130 COLHER 
DE SOPA (CABO AZUL) EM USO.(ref 5118), LM. R$ 130,00, LT. 410: 160 GARFOS DIVERSOS EM 
USO.(ref 5119), LM. R$ 160,00, LT. 411: 100 FACAS DIVERSAS EM USO.(ref 5120), LM. R$ 100,00, 
LT. 412: 180 FACAS DIVERSAS EM USO.(ref 5120), LM. R$ 180,00, LT. 413: 60 SOUSPLAT MELA-
MINA (DOURADO) EM USO.(ref 5121), LM. R$ 300,00, LT. 414: 120 SOUSPLAT MELAMINA (DOU-
RADO) EM USO.(ref 5121), LM. R$ 600,00, LT. 415: 100 SOUSPLAT MELAMINA (VERMELHO) EM 
USO.(ref 5122), LM. R$ 500,00, LT. 416: 200 SOUSPLAT MELAMINA (VERMELHO) EM USO.(ref 
5122), LM. R$ 1000,00, LT. 417: 200 SOUSPLAT MELAMINA (VERMELHO) EM USO.(ref 5122), LM. 
R$ 1000,00, LT. 418: 280 SOUSPLAT MELAMINA (VERMELHO) EM USO.(ref 5122), LM. R$ 
1400,00, LT. 419: 180 BANDEJAS REFEIÇÃO  EM USO.(ref 5123), LM. R$ 900,00, LT. 420: 310 
BANDEJAS REFEIÇÃO  EM USO.(ref 5123), LM. R$ 1550,00, LT. 421: 70 SOUSPLAT MELAMINA 
(PRATA) EM USO.(ref 5124), LM. R$ 350,00, LT. 422: 60 XÍCARA E PIRES  (CHÁ) EM USO.(ref 
5125), LM. R$ 480,00, LT. 423: 36 XÍCARA E PIRES  (CHÁ) EM USO.(ref 5126), LM. R$ 280,00, LT. 
424: 136 XÍCARA E PIRES  (CHÁ) EM USO.(ref 5127), LM. R$ 1000,00, LT. 425: 90 XÍCARA E PI-
RES  (CAFÉ) EM USO.(ref 5128), LM. R$ 660,00, LT. 426: 190 PIRES (CHÁ) EM USO.(ref 5129), 
LM. R$ 180,00, LT. 427: 03 CESTAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5130), LM. R$ 40,00, LT. 428: 05 
CESTAS  EM USO.(ref 5131), LM. R$ 40,00, LT. 429: 13 CESTAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5132), 
LM. R$ 40,00, LT. 430: 08 CESTAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5133), LM. R$ 40,00, LT. 431: 05 
CESTAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5134), LM. R$ 40,00, LT. 432: 15 CESTAS (DIVERSAS) EM 
USO.(ref 5135), LM. R$ 40,00, LT. 433: 07 CESTAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5136), LM. R$ 60,00, 
LT. 434: 26 CESTAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5137), LM. R$ 80,00, LT. 435: 13 CESTAS (DIVER-
SAS) EM USO.(ref 5138), LM. R$ 40,00, LT. 436: 13 CESTAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5139), LM. 
R$ 40,00, LT. 437: 04 CESTAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5140), LM. R$ 60,00, LT. 438: 07 GARRA-
FAS TÉRMICAS EM USO.(ref 5141), LM. R$ 60,00, LT. 439: TÁBUAS DIVERSAS EM USO.(ref 
5142), LM. R$ 80,00, LT. 440: 14 CHAMPANHEIRAS  EM USO.(ref 5143), LM. R$ 80,00, LT. 441: 04 
BANDEJAS EM USO.(ref 5144), LM. R$ 60,00, LT. 442: 03 PANELAS DIVERSAS EM USO.(ref 
5145), LM. R$ 60,00, LT. 443: ESCORREDOR DE MACARRÃO DIVERSOS EM USO.(ref 5146), LM. 
R$ 100,00, LT. 444: RECHAUD. EM USO.(ref 5147), LM. R$ 160,00, LT. 445: RECHAUD. EM USO.
(ref 5148), LM. R$ 160,00, LT. 446: RECHAUD (INCOMPLETO) EM USO.(ref 5149), LM. R$ 140,00, 
LT. 447: RECHAUD. EM USO.(ref 5150), LM. R$ 160,00, LT. 448: RECHAUD (INCOMPLETO) EM 
USO.(ref 5151), LM. R$ 140,00, LT. 449: RECHAUD (INCOMPLETO) EM USO.(ref 5152), LM. R$ 
140,00, LT. 450: RECHAUD (INCOMPLETO) EM USO.(ref 5153), LM. R$ 140,00, LT. 451: RECHAUD 
(INCOMPLETO) EM USO.(ref 5154), LM. R$ 140,00, LT. 452: RECHAUD EM USO.(ref 5155), LM. 
R$ 160,00, LT. 453: RECHAUD (INCOMPLETO) EM USO.(ref 5156), LM. R$ 140,00, LT. 454: RE-
CHAUD EM USO.(ref 5157), LM. R$ 160,00, LT. 455: RECHAUD EM USO.(ref 5158), LM. R$ 160,00, 
LT. 456: RECHAUD EM USO.(ref 5159), LM. R$ 160,00, LT. 457: RECHAUD (INCOMPLETO) EM 
USO.(ref 5160), LM. R$ 140,00, LT. 458: RECHAUD (INCOMPLETO) EM USO.(ref 5161), LM. R$ 
140,00, LT. 459: RECHAUD (INCOMPLETO) EM USO.(ref 5162), LM. R$ 140,00, LT. 460: RECHAUD  
EM USO.(ref 5163), LM. R$ 160,00, LT. 461: RECHAUD  EM USO.(ref 5164), LM. R$ 160,00, LT. 462: 
RECHAUD  EM USO.(ref 5165), LM. R$ 160,00, LT. 463: RECHAUD  EM USO.(ref 5166), LM. R$ 
160,00, LT. 464: RECHAUD  EM USO.(ref 5167), LM. R$ 160,00, LT. 465: RECHAUD  EM USO.(ref 
5168), LM. R$ 160,00, LT. 466: RECHAUD  EM USO.(ref 5169), LM. R$ 160,00, LT. 467: RECHAUD 
(INCOMPLETO) EM USO.(ref 5170), LM. R$ 140,00, LT. 468: RECHAUD EM USO.(ref 5171), LM. 
R$ 160,00, LT. 469: RECHAUD EM USO.(ref 5172), LM. R$ 160,00, LT. 470: RECHAUD EM USO.
(ref 5173), LM. R$ 160,00, LT. 471: RECHAUD EM USO.(ref 5174), LM. R$ 160,00, LT. 472: RE-
CHAUD EM USO.(ref 5175), LM. R$ 160,00, LT. 473: RECHAUD EM USO.(ref 5176), LM. R$ 160,00, 
LT. 474: RECHAUD EM USO.(ref 5177), LM. R$ 160,00, LT. 475: RECHAUD EM USO.(ref 5178), LM. 
R$ 160,00, LT. 476: RECHAUD EM USO.(ref 5179), LM. R$ 160,00, LT. 477: RECHAUD EM USO.
(ref 5180), LM. R$ 160,00, LT. 478: RECHAUD EM USO.(ref 5181), LM. R$ 160,00, LT. 479: RE-
CHAUD EM USO.(ref 5182), LM. R$ 160,00, LT. 480: RECHAUD EM USO.(ref 5183), LM. R$ 160,00, 
LT. 481: RECHAUD EM USO.(ref 5184), LM. R$ 160,00, LT. 482:  08 CAIXA PLÁSTICO  EM USO.
(ref 5185), LM. R$ 400,00, LT. 483: 10 GARRAFAS TÉRMICAS (GRANDE) EM USO.(ref 5186), LM. 
R$ 80,00, LT. 484: 10 GARRAFAS TÉRMICAS (GRANDE) EM USO.(ref 5187), LM. R$ 80,00, LT. 
485: 08 GARRAFAS TÉRMICAS (GRANDE) EM USO.(ref 5188), LM. R$ 60,00, LT. 486: 10 CANE-
COS.  EM USO.(ref 5189), LM. R$ 80,00, LT. 487: 02 CUBA DE INOX EM USO.(ref 5190), LM. R$ 
80,00, LT. 488: 04 COPOS DE INOX, 02 MEDIDORES E 03 DIFUSORES EM USO.(ref 5191), LM. 
R$ 80,00, LT. 489: 09 TAMPAS DE ALUMINIO EM USO.(ref 5192), LM. R$ 80,00, LT. 490: 04 TIGE-
LAS INOX EM USO.(ref 5193), LM. R$ 80,00, LT. 491: RECHAUD DE PORCELANA EM USO.(ref 
5194), LM. R$ 140,00, LT. 492: 06 TIGELAS PORCELANA (GRANDE) EM USO.(ref 5195), LM. R$ 
60,00, LT. 493: 37 BANDEJAS PARA TRANSPORTE DE ALIMENTO EM USO.(ref 5196), LM. R$ 
400,00, LT. 494: 02 SELADORES MANUAL EM USO.(ref 5197), LM. R$ 100,00, LT. 495: 10 PORTA 
CÉDULAS E MODELAS PORTATIL EM USO.(ref 5198), LM. R$ 200,00, LT. 496: 07 TIGELAS EM 
USO.(ref 5199), LM. R$ 60,00, LT. 497: CESTOS DIVERSOS EM USO.(ref 5200), LM. R$ 60,00, LT. 
498: 08 BOLEIRAS  EM USO.(ref 5201), LM. R$ 80,00, LT. 499: 04 BANDEJAS GRANDE VIDRO EM 
USO.(ref 5202), LM. R$ 40,00, LT. 500: 08 BANDEJAS GRANDE VIDRO  EM USO.(ref 5203), LM. 
R$ 60,00, LT. 501: 02 BANDEJAS DE VIDRO QUADRADO  EM USO.(ref 5204), LM. R$ 40,00, LT. 
502: 03 BANDEJAS DE VIDRO QUADRADO (COM AVARIA) EM USO.(ref 5205), LM. R$ 40,00, LT. 
503: FECHADOR DE MARMITEX EM USO.(ref 5206), LM. R$ 40,00, LT. 504: 07 FORMAS DE BOLO 
E POTE  EM USO.(ref 5207), LM. R$ 40,00, LT. 505: 04 SALADEIRAS DE VIDRO REDONDA  EM 
USO.(ref 5208), LM. R$ 40,00, LT. 506: 16 BANDEJAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5209), LM. R$ 
60,00, LT. 507: 14 BANDEJAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5210), LM. R$ 80,00, LT. 508: 27 BANDE-
JAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5211), LM. R$ 100,00, LT. 509: 14 BANDEJAS (DIVERSAS) EM USO.
(ref 5212), LM. R$ 80,00, LT. 510: 15 BANDEJAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5213), LM. R$ 80,00, 
LT. 511: 13 BANDEJAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5214), LM. R$ 80,00, LT. 512: 16 BANDEJAS 
(DIVERSAS) EM USO.(ref 5215), LM. R$ 80,00, LT. 513: 10 BANDEJAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 
5216), LM. R$ 60,00, LT. 514: 29 BANDEJAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5217), LM. R$ 100,00, LT. 
515: 03 PANELAS CONTENDO 04 DIVISÓRIAS ( MACARRÃO) EM USO.(ref 5218), LM. R$ 60,00, 
LT. 516: 16 BANDEJAS (DIVERSAS) EM USO.(ref 5219), LM. R$ 100,00, LT. 517: 35 BANDEJAS 
PLÁSTICO (DIVERSAS) EM USO.(ref 5220), LM. R$ 250,00, LT. 518: 45 BANDEJAS PLÁSTICO 
(DIVERSAS) EM USO.(ref 5221), LM. R$ 350,00, LT. 519: 15 BANDEJAS DIVERSAS  EM USO.(ref 
5222), LM. R$ 250,00, LT. 520: 06 CUBO DE FERRO EM USO.(ref 5223), LM. R$ 40,00, LT. 521: 18 
BANDEJAS PLÁSTICO DIVERSAS  EM USO.(ref 5224), LM. R$ 60,00, LT. 522: 05 FRIGIDEIRAS 
EM USO.(ref 5225), LM. R$ 40,00, LT. 523: 02 GRADES PARA LAVADORA EM USO.(ref 5226), LM. 
R$ 40,00, LT. 524: 06 PORTA TEMPEROS  EM USO.(ref 5227), LM. R$ 40,00, LT. 525: 08  BULES 
EM USO.(ref 5228), LM. R$ 80,00, LT. 526: 05 DISPENSERS EM USO.(ref 5229), LM. R$ 40,00, LT. 
527: ITENS DIVERSOS EM USO.(ref 5230), LM. R$ 100,00, LT. 528: 100 FORMAS (EMPADINHA) 
EM USO.(ref 5231), LM. R$ 100,00, LT. 529: ITENS DIVERSOS EM USO.(ref 5233), LM. R$ 80,00, 
LT. 530: UTENSÍLIOS  EM USO.(ref 5234), LM. R$ 80,00, LT. 531: ITENS DIVERSOS EM USO.(ref 
5235), LM. R$ 60,00, LT. 532: ITENS DIVERSOS EM USO.(ref 5236), LM. R$ 80,00, LT. 533: ITENS 
DIVERSOS EM USO.(ref 5237), LM. R$ 80,00, LT. 534: ITENS DIVERSOS EM USO.(ref 5238), LM. 
R$ 80,00, LT. 535: ITENS DIVERSOS EM USO.(ref 5239), LM. R$ 80,00, LT. 536: 05 RÁDIOS E 05 
FONTES  EM USO.(ref 5240), LM. R$ 80,00, LT. 537: ITENS DIVERSOS EM USO.(ref 5241), LM. 
R$ 80,00, LT. 538: ITENS DIVERSOS EM USO.(ref 5242), LM. R$ 80,00, LT. 539: 70 PIRES (CHÁ) 
EM USO.(ref 5243), LM. R$ 40,00, LT. 540: 60 PRATOS DE PÃO EM USO.(ref 5244), LM. R$ 200,00, 
LT. 541: 100 PRATOS DE PÃO EM USO.(ref 5244), LM. R$ 320,00, LT. 542: 255 PIRES (CAFÉ) EM 
USO.(ref 5245), LM. R$ 120,00, LT. 543: 326 PIRES (CAFÉ) EM USO.(ref 5246), LM. R$ 140,00, LT. 
544: 70 PIRES (CHÁ) EM USO.(ref 5247), LM. R$ 40,00, LT. 545: 218 PIRES (CAFÉ) OCTACIONAL 
EM USO.(ref 5248), LM. R$ 120,00, LT. 546: 136 PIRES (CHÁ) OCTACIONAL EM USO.(ref 5249), 
LM. R$ 100,00, LT. 547: 36 PORTA GUARDANAPO EM USO.(ref 5250), LM. R$ 60,00, LT. 548: 20 
BASE DE BOLO VIDRO EM USO.(ref 5251), LM. R$ 120,00, LT. 549: 24 TAÇAS (DIVERSAS) EM 
USO.(ref 5252), LM. R$ 180,00, LT. 550: 10 JARRAS (COM AVARIA) EM USO.(ref 5253), LM. R$ 
40,00, LT. 551: 110 SALEIRO DE VIDRO (PEQUENO) EM USO.(ref 5254), LM. R$ 80,00, LT. 552: 07 
GAVETEIROS OBS.: SEM GARANTIA DE CHAVE E COM AVARIA  EM USO.(ref 5255), LM. R$ 
240,00, LT. 553: PISTA QUENTE PARA 05 CUBAS  MOD. NÃO IDENTIFICADO - 220VOLTS EM 
USO.(ref 5256), LM. R$ 300,00, LT. 554: PISTA QUENTE PARA 05 CUBAS  MOD. NÃO IDENTIFI-
CADO - 220VOLTS EM USO.(ref 5257), LM. R$ 300,00, LT. 555: LIQUIDIFICADOR MOD. LB-15P - 
127/220 V OBS.: SEM GARANTIA DE FUNCIONAMENTO EM USO.(ref 5258), LM. R$ 120,00, LT. 
556: ITENS DIVERSOS EM USO.(ref 5259), LM. R$ 60,00, LT. 557: FORNO MED. APROX. 70X60 
MOD. NÃO IDENTIFICADO -220V (FRITOMAQ) PEDRA REFRATARIA  EM USO.(ref 5260), LM. R$ 
700,00, LT. 558: FORNO ELÉTRICO MED. APROX. 70X60 MOD. NÃO IDENTIFICADO -220V (FRI-
TOMAQ) PEDRA REFRATARIA  EM USO.(ref 5261), LM. R$ 700,00, LT. 559: FORNO ELÉTRICO 
MED. APROX. 70X60 MOD. NÃO IDENTIFICADO -220V (FRITOMAQ) PEDRA REFRATARIA  EM 
USO.(ref 5262), LM. R$ 700,00, LT. 560: FORNO ELÉTRICO MED. APROX. 70X60 MOD. NÃO 
IDENTIFICADO -220V (FRITOMAQ) PEDRA REFRATARIA  EM USO.(ref 5263), LM. R$ 700,00, LT. 
561: FORNO ELÉTRICO MED. APROX. 70X60 MOD. NÃO IDENTIFICADO -220V (FRITOMAQ) 
PEDRA REFRATARIA  EM USO.(ref 5264), LM. R$ 700,00, LT. 562: FOGÃO CONTENDO 02 BOCA 
- GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO  EM USO.(ref 5265), LM. R$ 100,00, LT. 563: FOGÃO CONTEN-
DO 02 BOCA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO  EM USO.(ref 5266), LM. R$ 100,00, LT. 564: 
FOGÃO CONTENDO 02 BOCA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO  EM USO.(ref 5267), LM. R$ 
100,00, LT. 565: FOGÃO CONTENDO 02 BOCA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO  EM USO.(ref 
5268), LM. R$ 100,00, LT. 566: FOGÃO CONTENDO 02 BOCA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO  
EM USO.(ref 5269), LM. R$ 100,00, LT. 567: FOGÃO CONTENDO 02 BOCA - GÁS - MOD. NÃO 
IDENTIFICADO  EM USO.(ref 5270), LM. R$ 100,00, LT. 568: FOGÃO CONTENDO 02 BOCA - GÁS 
- MOD. NÃO IDENTIFICADO  EM USO.(ref 5271), LM. R$ 100,00, LT. 569: FOGÃO CONTENDO 02 
BOCA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO  EM USO.(ref 5272), LM. R$ 100,00, LT. 570: FOGÃO 
CONTENDO 03 BOCAS - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO EM USO.(ref 5273), LM. R$ 200,00, LT. 
571: FOGÃO CONTENDO 03 BOCAS - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO EM USO.(ref 5274), LM. 
R$ 200,00, LT. 572: FOGÃO CONTENDO 02 BOCAS - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO  EM USO.
(ref 5275), LM. R$ 100,00, LT. 573: FOGÃO CONTENDO 02 BOCA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFI-
CADO  EM USO.(ref 5276), LM. R$ 100,00, LT. 574: ESTUFA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO 
EM USO.(ref 5277), LM. R$ 120,00, LT. 575: ESTUFA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO EM USO.
(ref 5278), LM. R$ 120,00, LT. 576: ESTUFA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO EM USO.(ref 5279), 
LM. R$ 120,00, LT. 577: ESTUFA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO EM USO.(ref 5280), LM. R$ 
120,00, LT. 578: ESTUFA - GÁS - MOD. NÃO IDENTIFICADO EM USO.(ref 5281), LM. R$ 120,00, 
LT. 579: CHAPA MED. APROX. 88X40X3 EM USO.(ref 5282), LM. R$ 120,00, LT. 580: 30 CAIXAS 
DIVERSAS COM AARIAS.  EM USO.(ref 5283), LM. R$ 60,00, LT. 581: 27 CAIXAS DIVERSAS COM 
AARIAS.  EM USO.(ref 5284), LM. R$ 60,00, LT. 582: 52 CAIXAS DE PLÁSTICO (MONOBLOCO) 
EM USO.(ref 5285), LM. R$ 100,00, LT. 583: 30 CAIXAS DE ISOPOR DIVERSAS  EM USO.(ref 
5286), LM. R$ 120,00, LT. 584: 20 CADEIRAS DIVERSAS (COM AVARIA / ASSENTO SOLTO) EM 
USO.(ref 5287), LM. R$ 400,00, LT. 585: 20 CADEIRAS DIVERSAS (COM AVARIA / ASSENTO 
SOLTO) EM USO.(ref 5287), LM. R$ 400,00, LT. 586: 40 CADEIRAS DIVERSAS (COM AVARIA / 
ASSENTO SOLTO) EM USO.(ref 5287), LM. R$ 800,00, LT. 587: 40 CADEIRAS DIVERSAS (COM 
AVARIA / ASSENTO SOLTO) EM USO.(ref 5287), LM. R$ 800,00, LT. 588: 50 CADEIRAS DIVERSAS 
(COM AVARIA / ASSENTO SOLTO) EM USO.(ref 5287), LM. R$ 1000,00, LT. 589: 60 CADEIRAS 
DIVERSAS (COM AVARIA / ASSENTO SOLTO) EM USO.(ref 5287), LM. R$ 1200,00, LT. 590: 80 
CADEIRAS DIVERSAS (COM AVARIA / ASSENTO SOLTO) EM USO.(ref 5287), LM. R$ 1600,00, LT. 
591: 120 CADEIRAS DIVERSAS (COM AVARIA / ASSENTO SOLTO) EM USO.(ref 5287), LM. R$ 
2400,00, LT. 592: 120 CADEIRAS DIVERSAS (COM AVARIA / ASSENTO SOLTO) EM USO.(ref 
5287), LM. R$ 2400,00. Os bens serão vendidos no estado em que se encontram, não cabendo ao 
Comitente e ao Leiloeiro qualquer responsabilidade quanto ao estado de conservação, devendo os 
interessados vistoriar os bens no momento da visitação. Os bens poderão ser examinados pelos 
interessados MEDIANTE AGENDAMENTO PRÉVIO enviando NOME, CPF E TELEFONE PARA 
CONTATO através do e-mail: atendimento@lancetotal.com.br até o dia 27/04/2022. Retirada dos 
bens: 05/05/2022 (Quinta-feira) das 10 às 14h, por ordem de chegada - Santana - São Paulo. A 
venda será realizada à vista. O pagamento de comissão do Leiloeiro de 5% (cinco por cento) sobre 
o valor de arrematação, que será realizado no ato. Maiores informações com relação completa de 
lotes consulte o site www.lancetotal.com.br ou no escritório do Leiloeiro tel. (11) 3868-2910.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ANTONIO FRANCISCO ALVES, 
REQUERIDO POR JOSÉ VALTEMBERG DO NASCIMENTO ALVES - PROCESSO Nº1011063-49.2021.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito 
da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luís Eduardo Scarabelli, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 31/03/2022, foi 
decretada a INTERDIÇÃO de ANTONIO FRANCISCO ALVES, CPF 320.901.888-04, relativamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial e nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr.José Valtemberg do 
Nascimento Alves, CPF 072.136.438-19.O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de abril de 2022.                           P-14e15/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016602-61.2014.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do 
Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RAMON TELES 
MARQUES BRANDÃO, CNPJ 11.731.771/0001-75, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
CARRANCA DESIGN LTDAME, objetivando a declaração de inexistência do suposto débito do requerente no valor de R$1.620,00, 
desconstituindo definitivamente o protesto do título, com ofício ao 8º Cartório de Protesto, bem como, a condenação a ré ao pagamento 
de indenização pelos danos morais na importância de 20 vezes o valor do título protestado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2022.     P-14e15/04 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059512-27.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Hoffmann, na forma da Lei, etc. Faz saber a MERCADO VAREJO DE 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EIRELI, CNPJ nº 28.940.717/0001- 32, e JOSÉ CÍCERO DOS SANTOS, CPF: 017.756.806-22, que Zeon 
Refrigeração e Ar-Condicionado Ltda. ajuizou Ação Monitória para recebimento de R$35.843,44 (Out/19) decorrente do 
inadimplemento das duplicatas nº 104639 A – 1 a 3, 106237 A – 1 a 5, 104115 A – 2 a 5 e 105737 A – 1 a 3. Estando os réus em lugar 
ignorado e não sabido, expede-se edital para que em 20 dias, paguem o débito atualizado, bem como honorários advocatícios 
correspondentes à 5% do valor da causa. A fluir após os 15 supra, prazo em que poderá apresentar embargos ao mandado monitório 
nos termos do art. 701 do CPC. Ficando advertido de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de abril de 2022.  P-13e14/04 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1089250-23.2020.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, DR. LEONARDO AIGNER RIBEIRO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos 
herdeiros de SERAFIM VITOR FORNAZARO, Espólio, Brasileiro, Viúvo, RG 5935140, CPF 58563563815, com endereço à Cuiaba, 63, Alto 
da Mooca, CEP 03183-000,São Paulo - SP, que por este Juízo tramita uma ação para Expedição de Alvará Judicial objetivando que o sócio 
administrador da requerente, Márcio Laiko, possa assinar pelo de cujus o distrato social da empresa da qual eram sócios. Fora determinada 
a CITAÇÃO/INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, querendo, habilitarem-se no feito. Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá 
em seus ulteriores termos, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada 
Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de março de 2022                                    P-14e15/04
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HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2022
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 366/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
REGULAR DE ALUNOS MATRICULADOS 
NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DE 
ARARAQUARA, ORIUNDOS DAS ZONAS 
RURAL E URBANA, TRANSPORTE DE 
FUNCIONÁRIOS QUE RESIDEM NA 
ZONA URBANA E TRABALHAM NAS 
ESCOLAS DA ZONA RURAL E VIAGENS 
EXTRACURRICULARES, POR UM 
PERÍODO DE 60 (SESSENTA) MESES, 
CONFORME DESCRITO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS QUE 
INTEGRAM ESTE EDITAL.
Homologo o parecer da Subcomissão 
de Licitação da Secretaria de Educação, 
que considerou vencedora a empresa: 
PARATY FRETAMENTO, TURISMO E 
TRANSPORTE LTDA, por ofertar o MENOR 
PREÇO POR QUILOMETRO RODADO, no 
valor de R$ 7,95 (sete reais e noventa e 
cinco centavos), bem como o valor de R$ 
3.091,17 (três mil, noventa e um reais e 
dezessete centavos) para o monitor, adju-
dicando-lhe o objeto deste Edital.

Araraquara, 13 de Abril de 2022.
CLÉLIA MARA DOS SANTOS

Secretária Municipal de Educação

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

DELIBERAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
19/2022 – Considerando a informação de ins-
tabilidade do sistema e problemas técnicos, em 
retomada aos trabalhos do Pregão Eletrônico n° 
019/2022, designo nova data para a realização da 
sessão pública, a qual ocorrerá no dia 19 de abril 
de 2022, às 14h 30min. Tupã, em 13/04/2022. Fá-
bio Evandro Porcelli, Pregoeiro.

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ

nOVa leGiSlaÇÃO ObriGatÓria

Publique o seu balanço com a Gazeta e tenha 
economia e assessoria completa na sua publicação

Publicações impressas e 
digitais auditadas e com 
certificação digital ICP Brasil.

Excelência na entrega de 
comprovantes impressos 
e digitais.

Referência em 
publicações de balanços, 
atas e editais.

(11) 3792-6600
comercial@gazetasp.com.br

PubliCiDaDe leGal  
É COM a Gente

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B5gazetasp.com.br
Quinta-feira, 14 De abril De 2022 Economia

Contador: Ricardo Kimura - CRC SP248103

QMC Telecom do Brasil Cessão de Infraestrutura S.A. e Empresas Controladas
CNPJ nº 13.733.490/0001-87

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em reais - R$)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Ativo/Circulante 2.2 165.143.234 52.249.588 185.178.194 65.632.296
 Caixa e equivalentes a caixa 4 140.808.549 34.385.892 142.701.819 36.355.288
 Contas a receber 5 20.125.940 15.747.657 27.829.085 23.620.681
 Partes relacionadas 17 – 118.271 – 118.271
 Impostos e contribuições a recuperar 2.153.552 456.612 6.618.650 1.181.229
 Despesas antecipadas 58.434 99.788 238.181 169.594
 Adiantamentos a fornecedores 1.879.194 1.323.261 7.615.899 4.055.014
 Outros ativos 117.565 118.107 174.560 132.218
Não circulante 981.268.532 868.390.411 1.042.526.283 894.829.474
 Contas a receber 5 359.108 308.129 370.094 308.129
 Partes relacionadas 17 539.104 546.385 (2) –
 Receitas a faturar 5 e 6 13.648.037 13.184.625 29.309.333 24.358.498
 Outros ativos não circulantes – – 521 521
 Ativo imobilizado 7 391.350.897 385.497.407 721.781.003 608.779.089
 Impairment Ativo Imobilizado 7 (1.255.585) – (1.255.585) –
 Ativos de direito de uso 8 301.209.941 269.839.577 292.320.919 261.383.238
 Investimento em empresas controladas 9 275.417.030 199.014.287 – –
Total do ativo 1.146.411.766 920.639.998 1.227.704.478 960.461.770

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Passivo e patrimônio líquido/Circulante 2.2 116.524.457 75.722.873 139.798.788 89.229.105
 Contas a pagar 10 10.523.531 8.752.657 16.582.980 13.442.217
 Provisões 11 10.296.601 6.274.218 11.973.356 7.779.969
 Partes relacionadas 17 – 33.302 – 33.302
 Obrigações trabalhistas 12 9.149.861 6.011.379 14.768.959 9.640.386
 Debêntures 14 25.000.000 3.885.530 25.000.000 3.885.530
 Passivos de arrendamento 8 58.942.136 49.796.553 63.326.550 51.809.080
 Impostos a pagar 13 2.601.700 958.685 7.753.581 2.442.741
 Outros passivos 10.627 10.550 393.362 195.880
Não circulante 828.483.090 604.177.846 890.421.362 634.399.955
 Debêntures 14 468.750.000 306.956.849 468.750.000 306.956.849
 Passivos de arrendamento 8 279.093.556 244.808.515 264.594.962 234.767.496
 Provisão para desmobilização 15 50.891.647 25.916.655 88.434.318 29.396.019
 Partes relacionadas 16 29.747.887 26.495.827 68.642.083 63.279.591
Patrimônio líquido 201.404.219 240.739.279 197.484.327 236.832.710
 Capital social integralizado 18 355.212.000 355.212.000 355.212.000 355.212.000
 Capital social a integralizar (20.316.569) (20.316.569) (20.316.569) (20.316.569)
 Lucros (prejuízos) acumulados (133.491.212) (94.156.152) (133.491.212) (94.156.152)

201.404.219 240.739.279 201.404.219 240.739.279
 Capital social integralizado – – 24.010 24.010
 Lucros (prejuízos) acumulados – – (3.943.902) (3.930.579)
Participação dos não controladores – – (3.919.892) (3.906.569)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.146.411.766 920.639.998 1.227.704.478 960.461.770

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 19 146.951.856 123.664.902 204.734.095 162.820.757
 Custos com depreciação e amortização 20 (68.999.931) (60.410.338) (89.689.554) (71.997.084)
 Custos de operação 20 (5.999.837) (5.272.678) (9.152.746) (7.426.851)
Custos de operação (74.999.768) (65.683.015) (98.842.300) (79.423.935)
Lucro bruto 71.952.088 57.981.886 105.891.795 83.396.822
 Participação nos lucros/prejuízos de controlada 9 2.692.743 5.733.530 – –
 Perdas com baixas de ativos fixos 7 (7.608.857) (1.139.432) (8.000.791) (1.533.051)
 Despesas gerais e administrativas 20 (38.401.795) (26.157.680) (64.782.251) (44.256.900)
Lucro operacional 28.634.179 36.418.305 33.108.753 37.606.871
Receitas (despesas) financeiras
 Outras receitas (despesas) operacionais (290.000) 91.606 (332.815) 91.606
 Receitas financeiras 23 9.763.503 1.381.764 10.711.395 2.584.937
 Despesas financeiras 23 (77.442.742) (57.305.157) (77.753.149) (58.961.995)
Despesas financeiras, líquidas (67.969.239) (55.831.787) (67.374.569) (56.285.453)
Prejuízo antes do IR e da CS (39.335.060) (19.413.482) (34.265.816) (18.678.582)
 IR e CS Correntes 21 – – (5.082.567) (2.953.198)
Prejuízo do exercício (39.335.060) (19.413.482) (39.348.383) (21.631.780)
Total controladora – – (39.335.060) (19.413.482)
Total não controladora – – (13.323) (2.218.298)

– – (39.348.383) (21.631.780)
Quantidade de quotas: 29.601 29.601 29.601 29.601
Prejuízo básico e diluído por quota (1.407) (656) (1.407) (731)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício (39.335.060) (19.413.482) (39.348.383) (21.631.780)
Outros componentes do resultado abrangente – – – –
Total do resultado abrangente do exercício (39.335.060) (19.413.482) (39.348.383) (21.631.780)
Atribuível a: Controladora – – (39.335.060) (19.413.482)
 Participação de não controladores – – (13.323) (2.218.298)

– – (39.348.383) (21.631.780)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos acionistas da Controladora

Capital
social

Capital a
Integra- 

lizar

Prejuízos
acumu- 

lados

Patrimônio
Líquido dos  

Sócios da
Controladora

Participação
dos não

Controla- 
dores

Total do
Patrimônio

Líquido
Em 31/12/2019 355.212.000 (20.316.569) (74.742.670) 260.152.761 (1.737.271) 258.415.490
Capital Integralizado – – – – 49.000 49.000
Prejuízo do exercício – – (19.413.482) (19.413.482) (2.218.298) (21.631.780)
Em 31/12/2020 355.212.000 (20.316.569) (94.156.152) 240.739.279 (3.906.569) 236.832.710
Prejuízo do exercício – – (39.335.060) (39.335.060) (13.323) (39.348.383)
Em 31/12/2021 355.212.000 (20.316.569) (133.491.212) 201.404.219 (3.919.892) 197.484.327

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades Nota 2021 2020 2021 2020
 operacionais:
 Prejuízo antes do IR e da CS (39.335.060) (19.413.482) (34.265.816) (18.678.582)
  Ajustes para conciliar o resultado ao caixa líquido
   gerado pelas atividades operacionais:
   Depreciação e amortização 7 43.005.667 35.552.710 64.903.604 45.318.597
   Amortização de arrendamento 8 30.476.825 26.315.284 31.742.451 27.527.518
   Créditos de liquidação duvidosa 75.781 -29.000 306.580 31.110
   Perda na alienação de ativos 7 7.860.357 1.314.224 8.256.092 1.707.844
   Impairment Ativo Imobilizado 1.255.585 – 1.255.585 –
   Despesa cumulativa - ARO 15 24.974.992 18.176.526 59.038.299 20.146.677
   Participação nos lucros da Controlada 9 (2.692.743) (5.733.530) – –
   Alterações nos ativos e passivos operacionais
   Diminuição (aumento) no ativo:
    Contas a receber de clientes (4.505.043) (3.038.089) (4.576.950) (6.488.973)
    Impostos a recuperar (1.696.940) 2.463 (5.437.421) (39.895)
    Partes relacionadas 125.551 (118.271) 118.273 (118.271)
    Receitas a faturar (463.412) (2.225.383) (4.950.836) (6.050.794)
    Outros ativos (514.036) 1.381.243 (3.671.813) 2.445.510
   Aumento (diminuição) no passivo:
    Contas a pagar e provisões 5.793.258 13.195.305 7.334.150 14.515.163
    Salários e relacionados a pagar 3.138.482 712.678 5.128.573 1.737.847
    Outros passivos 1.609.790 2.941.289 5.475.021 4.929.089
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 operacionais: 69.109.053 69.033.967 130.655.791 86.982.839
 Juros pagos (33.863.610) (15.876.852) (33.863.610) (15.876.852)
 Juros pagos arrendamento mercantil (18.416.565) 12.434.262 (21.335.197) 12.645.019
 Impostos pagos – – (5.082.567) (2.953.198)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (52.280.175) (3.442.590) (60.281.375) (6.185.031)
 Investimento no imobilizado 7 (56.719.513) (77.657.395) (186.161.610) (150.193.382)
 Investimento em empresa controlada 9 (73.710.000) (51.290.000) – –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (130.429.513) (128.947.395) (186.161.610) (150.193.382)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
 Empréstimos e financiamentos obtidos - 
  intercompany 16 3.252.060 (8.879.988) 5.362.492 (13.451.692)
 Empréstimos e financiamentos 
  obtidos - local 14 216.771.232 90.842.379 216.771.232 90.842.379
 Integralização de capital social – – – 49.000
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 de financiamentos 220.023.291 81.962.391 222.133.724 77.439.687
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 106.422.657 18.606.373 106.346.530 8.044.113
Caixa e equivalentes de caixa, início exercício 34.385.892 15.779.519 36.355.288 28.311.175
Caixa e equivalentes de caixa, final exercício 140.808.549 34.385.892 142.701.819 36.355.288

1. Contexto operacional: QMC Telecom do Brasil Cessão de Infraestrutura S.A. (“QMC Telecom” ou “Com-
panhia”) foi constituída em 17 de maio de 2011. A Companhia desenvolve, adquire, opera e gerencia macro 
sites, roof tops e small cells no Brasil e tem como principal acionista QMC Telecom Brazil, L.P. Durante o 
exercício de 2013, a Companhia investiu em uma nova empresa, Paraná Terras Ltda., que é 99,99% contro-
lada pela mesma. A principal atividade da Paraná Terras Ltda. é de compra e venda ou arrendamento de 
imóveis, bem como a locação dos mesmos a terceiros. No final de outubro de 2019, a sócia QMC Telecom 
Brazil, L.P. cedeu e transferiu 2.570 quotas de sua titularidade para a QMC DAS Brazil, L.P., que ingressou 
assim na sociedade assumindo todos os direitos e obrigações constantes no Contrato Social. Por sua vez, a 
QMC DAS Brazil, L.P. integralizou as 2.570 quotas em bens, mediante a contribuição das 3.084.177 quotas 
que detém do capital social da QMC DAS do Brasil Cessão de Infraestrutura Ltda., que foi constituída em 11 
de março de 2014, tendo como objeto o desenvolvimento, aquisição, operação e gerenciamento de infraes-
truturas e sistemas de antenas distribuídas indoor e outdoor para telecomunicações no Brasil. Com esta 
transação, a QMC Telecom do Brasil Cessão de Infraestrutura S.A. passa a ter 99,99% das quotas da empre-
sa QMC DAS do Brasil Cessão de Infraestrutura Ltda. Além disso, por conta desta cessão e transferência com 
posterior contribuição de quotas da empresa QMC DAS do Brasil Cessão de Infraestrutura Ltda., a QMC Te-
lecom do Brasil passa a ter participação de 51% em uma empresa controlada pela QMC DAS citada anterior-
mente denominada QUEST Telecomunicações do Brasil Ltda., que tem por objeto explorar serviços de comu-
nicação multimídia prestados no âmbito nacional e internacional e prestação de serviços de acesso à internet. 
Os demais 49% desta empresa pertencem à QMC DAS Brazil, L.P. Considerando as transações acima des-
critas, passamos a chamar a Companhia e suas controladas de “Grupo”. Também em outubro de 2019 
ocorreu a transformação do tipo jurídico da Sociedade, de sociedade limitada para sociedade anônima, que 
passará a ser regulada pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Desta maneira, ocorreu então a alte-
ração da denominação social da Sociedade para QMC Telecom do Brasil Cessão de Infraestrutura S.A. O 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 foi o segundo ano consecutivo com impactos do Corona-
vírus (COVID-19) que se espalhou por todo o mundo, que criou incertezas e interrupções no comércio inter-
nacional, e que poderia causar uma desaceleração econômica global e afetar adversamente várias indústrias. 
Nosso comitê executivo e conselho de administração continuam avaliando e comunicando qualquer tipo de 
mudança que tenhamos para seus funcionários e toda a sua rede de negócios. Atualmente, a QMC continua 
a operar normalmente e sem afetar a saúde e segurança de nossos funcionários e os possíveis impactos 
estão sendo avaliados diariamente pela administração para tomar todas as medidas apropriadas com o intui-
to de minimizar os efeitos negativos que podem surgir dessa situação durante os anos de 2021 e 2022. Os 
impactos dessa situação não afetaram materialmente as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 
2021. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) em confor-
midade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico e apresentam informações 
comparativas em relação ao exercício anterior. Adicionalmente, o Grupo considerou as orientações emana-
das da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. As principais po-
líticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de consoli-
dação: As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras do Grupo 
e suas controladas em 31 de dezembro de 2021. O controle obtido quando o Grupo estiver exposto ou tiver 
direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar 
esses retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, o Grupo controla uma 
investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem 
a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em relação à inves-
tida para afetar o valor de seus retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direitos de voto 
resulta em controle. Para dar suporte a essa presunção e quando o Grupo tiver menos da maioria dos direitos 
de voto de uma investida, o Grupo considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem 
poder em relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o investidor e outros titulares de di-
reitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais di-
reitos de voto do Grupo (investidor). O Grupo avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e 
circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente 
mencionados. A consolidação de uma controlada tem início quando o Grupo obtiver controle em relação à 
controlada e finaliza quando Grupo deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de 
uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras con-
solidadas a partir da data em que o Grupo obtiver controle até a data em que o Grupo deixar de exercer o 
controle sobre a controlada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos 
aos acionistas controladores e aos não controladores do Grupo, mesmo se isso resultar em prejuízo aos 
acionistas não controladores. Quando necessário, são efetuados ajustes nas demonstrações financeiras das 
controladas para alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis do Grupo. Todos os ativos e 
passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações 
entre membros do Grupo, são totalmente eliminados na consolidação. A variação na participação societária 
da controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se o Grupo 
perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluindo 
qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle for perdido e a 
baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores na data em que o controle for perdido 
(incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer diferença 
resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é reconhecido 
pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. Nas demonstrações financeiras individuais, os inves-
timentos do Grupo em suas controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. 
Base de consolidação a partir de 1º de janeiro de 2021: As demonstrações financeiras consolidadas do Gru-
po incluem:

% participação
Nome Principal atividade País-sede 2021 2020

Paraná Terras Ltda.
Compra e venda ou arrendamento de imóveis, 
bem como a locação dos mesmos a terceiros. Brasil 99,99% 99,99%

QMC DAS do 
 Brasil Cessão de 
  Infraestrutura Ltda.

Desenvolvimento, aquisição, operação e ge-
renciamento de infraestruturas e sistemas 
de antenas distribuídas indoor e outdoor 
para telecomunicações. Brasil 99,99% 99,99%

Quest Telecomunica-
 ções Ltda.

Exploração de serviços de comunicação 
multimídia prestados no âmbito nacional e 
internacional e prestação de serviços de 
acesso à internet. Brasil 99,84% (*) 99,84% (*)

(*) Quest Telecomunicações é controlada pela QMC DAS do Brasil, por sua vez é controlada pela QMC Tele-
com do Brasil. Por isso, o Grupo considera a empresa Quest em sua consolidação de Grupo. 2.2. Classifica-
ção corrente versus não corrente: O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base 
na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-
se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional 
da entidade; • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado 
até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no Pronuncia-
mento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação 
de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos 
são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: • Espera-se que 
seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido essencialmente para a finalida-
de de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e • A entidade 
não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do 
balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquidação por meio 
da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. O Grupo classifica todos os demais 
passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos quando aplicados, são classificados no ativo 
e passivo não circulante. 2.3. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do princi-
pal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. 
b) Operações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas na moeda funcional com 
base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira pelas taxas de câmbio do final do exercício, são reconhecidos na demonstração do resultado, em 
rubrica de receitas e despesas financeiras. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos 
e caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa 
financeira. 2.4. Gestão de risco financeiro: As atividades do Grupo podem o expor a alguns riscos financei-
ros, tais como risco de crédito e risco de liquidez: (i) O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de 
caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ao valor 
justo por meio do resultado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, instrumentos finan-
ceiros derivativos favoráveis, depósitos em bancos e em outras instituições financeiras, bem como de exposi-
ções de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Não foi ultrapassado nenhum limite de cré-
dito durante o exercício, e a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas 
contrapartes. Com relação ao Contas a receber de clientes e ativos de contratos, o Grupo aplica a abordagem 
simplificada do CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas considerando uma provisão para 
perdas esperadas ao longo da vida útil para todas as contas a receber de clientes e ativos de contratos. A 
demonstração destas perdas está na Nota Explicativa 8. (ii) Sob o aspecto do risco de liquidez, a previsão de 
fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais do Grupo e agregada pelo departamento de Finanças. 
Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para assegurar que 
ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficien-
te em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fim de que o Grupo não 
quebre os limites ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. 
Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de cláu-
sulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regu-
latórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem saldo em espécie no caixa e saldo em conta corrente bancária, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de até três meses 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insig-
nificante de mudança de valor. 2.6. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são inicial-
mente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de que as empresas 
do Grupo não receberão todos os valores devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber por aluguel de infraestrutura para tele-
fonia celular no curso normal das atividades do Grupo de um número relativamente pequeno de inquilinos no 
setor de telecomunicações. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 
são classificadas no ativo circulante, caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. São também 
registradas líquidos de provisões para créditos de liquidação duvidosa relacionados com perdas estimadas 
resultantes do não recebimento dos valores pelo pagamento dos clientes. Estas provisões são geralmente 
estimadas com base em padrões de pagamento, vencimentos das faturas e pagamentos recebidos históricos 
e incorporam mudanças nas condições econômicas que podem não ser refletidas nos montantes históricos, 
tais como clientes em falência, liquidação ou reorganização. Recebíveis são baixados contra perdas quando 
eles são identificados como incobráveis. Tal determinação inclui análise e consideração das condições parti-
culares de cada conta. 2.7. Receitas a faturar: As receitas a faturar do Grupo estão associadas com locações 
de inquilinos não canceláveis que contêm cláusulas de escalonamento fixo sobre os termos do contrato de 
locação aplicável, em que a receita é reconhecida pelo método linear durante o prazo da locação. 2.8. Ativo 
imobilizado: Torres, rooftops, DAS e small cells são registrados ao custo de aquisição acrescidos dos custos 
de desmobilização, conforme determina o CPC 27 - “Ativo Imobilizado”, deduzido das depreciações acumu-
ladas. Estes equipamentos têm sua vida útil revisada anualmente. A depreciação dos bens é calculada usan-
do o método linear considerando os seus respectivos valores residuais, durante a vida útil estimada, conforme
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a seguir: Anos
Torres e rooftops 13 a 25
DAS duração do contrato
Small Cells duração do contrato
Computadores e periféricos 5
Equipamentos de comunicação 5
Veículos 5
Benfeitorias em propriedade de terceiros duração do contrato
Assim como a vida útil, os valores residuais dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, anualmente. 
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do 
ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. 2.9. Ativo intangível: São compostos por direito de 
superfície da controlada Paraná Terras e direito de exploração de site. Tais intangíveis são amortizados de 
acordo com o prazo de contrato assinado entre QMC/Paraná Terras e a proprietária do espaço. Outra moda-
lidade de intangível que o Grupo possui são os direitos de implantação e exploração de sistemas de cobertu-
ra indoor em Shoppings, Hospitais e instituições de ensino no Brasil. Tais intangíveis são amortizados de 
acordo com o prazo de contrato assinado entre QMC e a proprietária do espaço, de acordo com a entrega de 
cada sistema/empreendimento. 2.10. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: 
A Administração revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mu-
danças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido 
o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor re-
cuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. O valor justo líquido das despesas de venda é 
determinado, sempre que possível, com base em transações recentes de mercado entre partes conhecedo-
ras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações observáveis nesse sentido, uma 
metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corroborados por 
indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros indicadores 
disponíveis. O Grupo baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previsões e orça-
mentos financeiros mais recentes, os quais são elaborados separadamente pela Administração para cada 
unidade geradora de caixa na cessão de infraestruturas metálicas, de concreto ou outras similares não inter-
ligadas de sua propriedade como Torres, Small Cell e DAS, às quais os ativos estejam alocados. A perda por 
desvalorização do ativo é reconhecida no resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à 
perda. Para ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar 
se existe um indicativo de que as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não 
existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, o Grupo estima o valor recuperável do ativo ou da unidade 
geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é re-
vertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável do 
ativo desde a última perda por desvalorização que foi reconhecida. A reversão é limitada para que o valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido determinado (líquido de depreciação, amortização 
ou exaustão), caso nenhuma perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos ante-
riores. Essa reversão é reconhecida no resultado. O teste de redução ao valor recuperável do ágio é feito 
anualmente em 31 de dezembro ou quando as circunstâncias indicarem que o valor contábil tenha se dete-
riorado. A perda por desvalorização é reconhecida para uma unidade geradora de caixa ao qual o ágio esteja 
relacionado. Quando o valor recuperável da unidade é inferior ao valor contábil da unidade, a perda é reco-
nhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unidade na seguinte ordem: (a) reduzindo o 
valor contábil do ágio alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, aos outros ativos da unidade pro-
porcionalmente ao valor contábil de cada ativo. Para o impairment foi utilizada como métrica: a base ao valor 
líquido dos ativos de imobilizado operacionais que são fonte de geradora de caixa na cessão de infraestrutu-
ras, realizando comparação com projeções como: possível valor futuro de venda ativo baseado em múltiplo 
de tower cash flow gerado e, expectativa de receita futura baseado no período remanescente de cada contra-
to com cliente. Sendo que dos dois o menor para o registro de provisão para impairment. 2.11. Contas a pa-
gar: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano, caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.12. Empréstimos e debêntures: Os empréstimos e debên-
tures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, sub-
sequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o perí-
odo em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos 
e debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de emprésti-
mos e debêntures são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos, pois não é possível a 
identificação exata da parcela que poderia ser diretamente atribuída à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para 
ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos. 2.13. Provisão para custos de desativação ou desmobili-
zação: A provisão é constituída tendo como base os custos estimados a incorrer na desmobilização de torres, 
rooftops, DAS e smalls cells, instalados em imóveis alugados de terceiros, de forma a registrar a melhor esti-
mativa, a valor de mercado, do montante de recursos necessários, ajustados à taxas de fluxos de caixas 
contratuais e monetárias nos ativos e passivos de longo prazo em caso de desmobilização do ativo. 2.14. Pro-
visões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não forma-
lizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, por meio de aplicação de 
uma taxa de desconto acrescida dos efeitos de impostos sobre o lucro, que reflita as avaliações atuais do 
mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. O aumento da obriga-
ção em decorrência da passagem do tempo é contabilizado como despesa financeira. 2.15. Imposto de 
renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social 
do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração de resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Neste caso, o imposto também é reconhecido 
no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de Imposto de Renda e a Contribuição Social 
corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço dos países em que as entidades do Grupo atuam e geram lucro tributável. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O im-
posto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos exce-
dem o total devido na data do relatório. 2.16. Reconhecimento da receita: O Grupo reconhece a receita 
quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do 
Grupo. A receita é reconhecida quando o serviço/aluguel é prestado. A receita da Companhia de arrendamen-
to mercantil, incluindo cláusulas de inflação fixas presentes em contratos de arrendamento, é reportada line-
armente ao longo do prazo dos contratos de arrendamento quando a receita é razoavelmente assegurada. As 
cláusulas de escalabilidade ligadas a índices baseados na inflação e outros incentivos presentes em contra-
tos de arrendamento com os clientes do Grupo são excluídos do cálculo linear. Com relação a receita de 
aluguel de terreno/espaço será constituída após o pagamento pela QMC ao proprietário do mesmo, isto é, 
ocorre primeiro o pagamento do custo para depois a Companhia reconhecer a receita deste reembolso. 
2.17. Ajuste de valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são 
atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente 
de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante 
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de re-
levância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a 
taxa de juros explícita, e, em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises 
efetuadas e na melhor estimativa da Administração, o Grupo concluiu que o ajuste a valor presente de ativos 
e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em con-
junto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 2.18. Arrendamentos: O Grupo avalia, na data de início 
do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Grupo como 
arrendatário: O Grupo aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arren-
damentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo 
reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: O Grupo reconhece os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer deprecia-
ção acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, de acordo com o prazo de contrato de cada arrendamento. Em determinados casos, se a titula-
ridade do ativo arrendado for transferida para o Grupo ao final do prazo do arrendamento ou se o custo repre-
sentar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. 
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrenda-
mento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancial-
mente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se 
o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os pagamentos 
variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo 
se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses 
pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de 
empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente 
determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo 
de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passi-
vos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, 
uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultan-
tes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou 
uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e 
de ativos de baixo valor:O Grupo aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrenda-
mento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). 
Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e 
de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. Grupo como arrendador: Arrendamentos para os quais o Grupo não transfere subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à posse do ativo são classificados como arrendamentos 
operacionais. A receita de aluguel é contabilizada pelo método linear, durante o período do arrendamento, e 
é incluída na receita na demonstração do resultado, devido à sua natureza operacional. Custos diretos iniciais 
incorridos na negociação de arrendamentos operacionais são adicionados ao valor contábil do ativo locado e 
reconhecidos ao longo do prazo do arrendamento com base semelhante à receita de aluguel. 2.19. Pronun-
ciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: O Grupo aplicou pela primeira vez 
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2021 (exceto quando indicado de outra forma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra 
norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no 
CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: 

As  alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos 
das demonstrações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com 
uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práti-
cos: • Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são 
diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalen-
te ao movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas 
designações e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja descontinuado. • Fornece 
exceção temporária para entidades estarem de acordo com o requerimento de separadamente identificável 
quando um instrumento com taxa livre de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas 
alterações não impactaram as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. O grupo 
pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no 
CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrenda-
mento que vão além de 30 de junho de 2021: As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplica-
ção das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os 
benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um 
arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é 
uma modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qual-
quer mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrenda-
mento relacionada a Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a 
mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia a ser aplicada até 
30 de junho de 2021, mas como o impacto da pandemia da Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 
2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente prático para de 30 junho de 2022. Essa alte-
ração entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. No entanto, o 
Grupo ainda não recebeu benefícios concedidos para arrendatários relacionados à Covid-19 mas planeja 
aplicar o expediente prático quando disponível dentro do período da norma. Essa alteração não teve impacto 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. 2.20. Normas emitidas, mas ainda não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas 
normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de 
seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro 
que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de se-
guro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 
(CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos 
os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independente-
mente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com 
características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da 
IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as 
seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas 
contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos 
de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, com-
plementado por: • Uma adaptação específica para contratos com características de participação direta (abor-
dagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janei-
ro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se 
a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa 
norma não se aplica ao Grupo. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circu-
lante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de 
forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações 
esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na 
data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer 
seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são 
válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. 
Atualmente, o Grupo avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de emprésti-
mo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em feve-
reiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição 
de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e 
mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam 
as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para 
períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas 
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. 
Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros do Grupo. 
Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o 
IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making 
Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da 
materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulga-
rem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis 
significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o 
conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao 
IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada 
permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defi-
nição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é 
necessária. O Grupo está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divul-
gadas. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo requer que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e pas-
sivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. No processo de 
aplicação das políticas contábeis do Grupo, a Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais 
significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Deter-
minação do prazo de arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de renovação ou rescisão 
(Grupo como arrendatário). O Grupo determina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não can-
celável, juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa re-
novação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do 
contrato na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. O Grupo não possui muitos 
contratos de arrendamento (como arrendatário) que incluem opções de renovação e rescisão. O Grupo aplica 
julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o 
arrendamento. Nessa avaliação, considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico 
para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial, o Grupo reavalia o prazo do arren-
damento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob seu controle e 
afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou rescindir (por exemplo, realização 
de benfeitorias ou customizações significativas no ativo arrendado). Historicamente, o Grupo tem exercido a 
opção de renovação para esses arrendamentos, que são basicamente referentes ao escritório (administrati-
vo), impressoras e máquinas de café. E, por serem contratos de valores não significativos, administrativos e 
de período não tão longos, a administração decidiu pela não aplicação da norma CPC 06 (R2) Arrendamento 
Mercantil para estes casos. Estimativas e premissas: As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Provisão por redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade gera-
dora de caixa excede o seu valor recuperável, que é o maior entre o valor justo líquido das despesas de 
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo líquido das despesas de venda é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos as despesas de venda. 
O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa. Os fluxos de caixa derivam do orçamento 
para os próximos anos e não incluem atividades de reorganização com as quais o Grupo ainda não tenha se 
comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora 
de caixa objeto de teste. Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber: A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis 
perdas em sua realização. A política contábil para estabelecer a provisão é baseada no envelhecimento da 
carteira de contas a receber vencida, que agrupa e soma todas as contas pendentes por idade e se aplicam 
percentuais especificados abaixo. O resultado obtido desta primeira análise representará o valor inicial esti-
mado não recuperável para a provisão. Este valor total será ajustado posteriormente de acordo com caracte-
rísticas específicas de cada um de nossos clientes. A base de cálculo inicial está de acordo com a base do 
nosso mercado de atuação, e os percentuais são:
Quantidade de dias vencidos Porcentual a aplicar
0-30 dias Não considerado para cálculo da PCLD
31-60 dias Porcentual incobrável 2%
61-90 dias Porcentual incobrável 14%
91-120 dias Porcentual incobrável 25%
Mais de 120 dias Porcentual incobrável 40%
Sobre o resultado apurado com base no quadro acima, vamos também aplicar um delta que será calculado 
por cliente. Este delta é um ajuste porcentual no total do resultado por envelhecimento de carteira para cada 
cliente, baseado na relação comercial, compromisso de negócios futuros, contratos, posição financeira do 
cliente e a disponibilidade de o cliente realizar o pagamento do compromisso.
Análise de: %
Relevância 0% - 20%
Pipeline 0% - 20%
Saúde financeira 0% - 20%
Disposição para discutir sobre a dívida 0% - 20%
A atualização dessas taxas de perda é realizada anualmente, com a finalidade de identificar em cada período 
possíveis variações que tenham impacto relevante. Provisão para desmobilização: O Grupo efetua o cálculo 
da estimativa para amortização da provisão de desmobilização tendo como base os estudos realizados por 
seus engenheiros e especialistas, que levam em consideração dados da indústria e estimativas do período de 
desmobilização das torres, roof tops e sistemas DAS. O período considerado para a amortização é a do 
contrato de arrendamento, e não é considerado nenhum período de renovação por não termos 100% de 
certeza que o contrato realmente será renovado. Baixa de imobilizado em andamento: O Grupo efetua a 
análise mensal de seu imobilizado em andamento observando o estágio de cada projeto. A política para 
análise da elegibilidade de baixa para perda inclui uma análise pelas diretorias Comercial e Operações. 
Consideram o estágio para definir se o projeto deverá ou não ser baixado como perda. Determinação do 
prazo de arrendamento: Ao determinar o prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e 
circunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o 
não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) são 
incluídas no prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será pror-
rogado (ou que não será rescindido). Para arrendamentos de galpões e equipamentos, os fatores a seguir 
normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em multas significativas, 
é razoavelmente certo de que o Grupo irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar a rescisão). • Se houver 
benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razoavelmente certo de que o Grupo 
irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. • Adicionalmente, o Grupo considera outros fatores, incluindo 
as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos específicos de ativos (arrendados ou 
próprios) e de duração de arrendamentos, e os custos e a disrupção nos negócios necessárias para a subs-
tituição do ativo arrendado. A maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de escritórios e outros 
equipamentos não foi incluída no passivo de arrendamento porque o Grupo pode substituir estes ativos sem 
custo significativo ou interrupção nos negócios. 

A Diretoria
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da QMC Telecom do Brasil Cessão de Infraestrutura S.A.
Aos Diretores e Acionistas da QMC Telecom do Brasil Cessão de Infraestrutura S.A. - São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da QMC Telecom do Brasil 
Cessão de Infraestrutura S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado respectivamen-
te, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da QMC 
Telecom do Brasil Cessão de Infraestrutura S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para o as-
sunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre 
os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a esse principal assunto de 
auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a 
nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nos-
sos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Direito de uso e passivos de arren-
damento: A Companhia e suas controladas mantêm direitos de uso e passivos de arrendamento relevantes 
decorrentes de contratos de arrendamentos de torres, rooftops, estruturas indoor e outdoor (DAS) e small 
cells. Em 31 de dezembro de 2021, os saldos registrados de direitos de uso e passivo de arrendamento 
mercantil eram de R$301.209.941 na controladora e R$292.320.919 no consolidado e R$338.035.692 na 
controladora e R$327.921.512 no consolidado respectivamente, ambos divulgados na nota explicativa 8. O 
pronunciamento contábil CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil é utilizado como base para 
mensuração do direito de uso de um ativo, assim como do passivo de arrendamento. A determinação das 
premissas usadas na mensuração do direito de uso de um ativo e do passivo de arrendamento envolve julga-
mento relevante, especialmente com relação ao prazo de arrendamento, à taxa de empréstimo incremental 

de cada contrato de arrendamento (incluindo consideração de risco da indústria, do país e de crédito) e esti-
mativa de vida útil, incluindo as opções de renovações. Devido ao julgamento inerente ao processo de men-
suração do ativo de contrato e do passivo de arrendamento, bem como pelo fato das variações das premissas 
utilizadas poderem impactar significativamente as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria. Como nossa auditoria endereçou esse 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: • Entendimento do processo 
de mensuração dos ativos de direito de uso e passivo de arrendamento; • Avaliação da razoabilidade das 
premissas, incluindo a comparação das premissas usadas pela Companhia com os dados obtidos externa-
mente, estimativa da taxa de empréstimo incremental e análise de sensibilidade sobre as premissas mais 
significativas utilizadas e os impactos de possíveis mudanças em tais premissas; • Avaliação, com base em 
uma amostra de contratos, da determinação do prazo de arredamento e dos valores considerados na men-
suração do ativo de direito de uso e do passivo de arrendamento determinados pela Companhia, incluindo 
análise das cláusulas de renovação em função dos fatos e circunstâncias relevantes que pudessem criar in-
centivos econômicos para o seu exercício; • Avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas consideram as informações relevantes requeridas pela norma e suas diversas inter-
pretações. · Como resultado desses procedimentos, identificamos ajuste de auditoria indicando a 
necessidade de atualização das taxas utilizadas no cálculo do arrendamento, sendo este ajuste registrado 
pela diretoria tendo em vista sua materialidade sobre as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o direito de uso e passivos de 
arrendamento da Companhia e suas controladas, que estão consistentes com a avaliação da diretoria, con-
sideramos que os critérios adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 
8, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidade 
da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos da auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defi-
ciências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determi-
namos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento te-
nha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o in-
teresse público. São Paulo, 31 de março de 2022.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP034519/O-6
Murilo Teixeira Coelho Morgante

 Contador - CRC-1SP280120/O-7

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003571-02.2018.8.26.0108 
O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Judicial, do Foro de Cajamar, Estado de São Paulo, Dr. RICARDO VENTURINI 
BROSCO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CINTIA OLIVEIRA LIMA VALLIM, CPF 380.451.228-38, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de CONDOMINIO RESIDENCIALVISTA VERDE, 
visando o valor de R$ 7.119,90 (setembro/2018). E, para que chegue ao conhecimento da SUPRACITADA, 
expediu-se o presente edital, para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou em 15 dias embargue ou 
reconheça o crédito, comprovando o depósito de 30% do valor, inclusive custas e honorários, podendo 
requerer o restante em 6 parcelas com correção monetária e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão 
a fluir após os 20 dias supra, sob pena de penhora de bens. Não sendo contestada a ação, a ré será 
considerada revel, com nomeação de curador. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cajamar, aos 18 de março de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PROCESSO Nº 1000533-82.2018.8.26.0495 - PRAZO DE 20 DIAS. 
O DR. ELTON ISAMU CHINEN, JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE REGISTRO/SP, FAZ SABER A 
MÁRCIA APARECIDA ZAMPIERI, CPF: 077.057.778-43; MAGDA ZAMPIERI, CPF: 066.855.328-66; MAGALI 
ZAMPIERI, CPF: 111.628.588-69 e MEIRELAINE ZAMPIERI, CPF: 153.110.308-10, que LAUDELINO DE OLIVEIRA 
RAMOS e SUELI DE FÁTIMA RAMOS ajuizaram Ação de DEMARCAÇÃO/DIVISÃO, visando a determinação de 
traçado de linha a demarcar o imóvel rural situado em Sete Barras/SP, denominado “Sitio Chimarrão I”, do 
qual o imóvel contíguo pertence as Requeridas citadas neste ato, por perito nomeado pelo juízo, 
homologando-se a demarcação efetuada, vez que as Rés passaram a demarcar a sua área dentro do 
perímetro da área dos Autores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação das 
SUPRAMENCIONADAS para, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito, sob pena 
de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos Autores. Decorridos os prazos supra, 
no silêncio, serão nomeados curadores especiais. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de Registro, aos 14 de março de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4026533-23.2013.8.26.0114 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). GILBERTO LUIZ 
CARVALHO FRANCESCHINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ONIDE CONSTRUÇÕES LTDA. EPP, CNPJ 
09.440.716/0001-84, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO 
BRADESCO S.A., originalmente ajuizada como Busca e Apreensão do bem Camionete Frontier, de placas 
ENT6399, em virtude de contrato de empréstimo com alienação fiduciária n° 2601203621, firmado entre as 
partes, tendo a executada descumprido o pagamento de parcelas devidas. Não localizado o veículo, foi 
requerido e deferido a conversão da ação em execução. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 03 (três) dias, pague a dívida no valor de 
R$ 270.274,82 (valor em junho/2016), devidamente atualizada, ou, em 15 dias, embargue a execução, 
podendo, ainda, reconhecer o débito com o depósito de 30% do valor e requerer o parcelamento em 06 
vezes, acrescido de custas e honorários de advogado, arbitrados em 10%, prazos estes a fluir após o decurso 
do prazo do presente edital, sob pena de penhora, ficando advertidos que no caso de revelia será nomeado 
curador especial. Fica, ainda, a executada INTIMADA da constrição havida sobre o veículo Hyundai/HR, de 
placas ETB8649, conforme decisão em fls. 202 dos autos, sendo que poderá oferecer impugnação no prazo de 
15 (quinze) dias úteis (artigo 917, § 1º do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 02 de março de 2022. 

 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028290-78.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA 
SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) SICALL CARGAS E ENCOMENDOS LTDA, CNPJ 02.046.673/0001-08, 
que lhe foi proposta uma Ação Monitória por parte de MIRIAN AUTO POSTO LTDA, para recebimento da importância de 
R$ 6.939,91 (Seis mil novecentos e trinta e nove Reais e noventa e um centavos), referente aos cheques n° 076736, 
077698, 076694. Encontrando-se a ré em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
efetue o pagamento da quantia devidamente atualizada e de honorários advocatícios correspondente à 5% do valor da 
causa, restando isento de custas processuais pelo pronto pagamento, ou apresente embargos ao mandado monitório, 
nos termos do Art. 701 do CPC, sob pena de constituir-se em título executivo independente de qualquer formalidade. 
Decorrido os prazos retro sem manifestação ser lhe á nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de Março de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017706-94.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 32ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIO DE SOUZA PIMENTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Clóvis 
Correa da Silva, CPF 006.971.846-68, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A ajuizou Incidente de 
Desconsideração da Personalidade Jurídica em face da executada COOPERATIVA CENTRAL DE LATICÍNIOS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (instalação MTE0010020PN10012590) para recebimento de R$ 448.238,41 (Jul/13), ante o inadimplemento da dívida 
confessada por meio do instrumento particular. Estando o réu em lugar ignorado, expedese edital para que manifeste e requeira as 
provas cabíveis em 15 dias decorrido o prazo do edital, conforme art. 135 do NCPC. Ficando advertido de que no caso de revelia será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 08 de abril de 2022.                                                    P-14e15/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007003-50.2019.8.26.0704 A MM. Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro 
Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
GRAFCROM PREPRESS LLTDA ME - CNPJ 05.236.932/0001-51,queEletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A ajuizou 
Ação de Procedimento Comum objetivando a condenação ao pagamento de R$ 99.690,45 (Out/19) ante o inadimplemento das faturas 
de energia elétrica e demais cominações do imóvel sito à Av. Dr. Silvio Margarido, nº 196, Jardim Lúcia – CEP 05545-130 (instalação 
BTE0015618 e cliente nº 10115880). Estando o réu em lugar ignorado, expede-se EDITAL para que no prazo de 15 dias úteis, após fluir o 
prazo de 20 dias úteis supra, pague o débito devidamente atualizado e acrescido das demais cominações legais ou querendo ofereçam 
defesa, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial. Em caso de revelia, será nomeado curador especial 
nos termos do artigo 257, IV. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. SP,07/04/2022.    P-13e14/04 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1124570-42.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WorkAss. e Des.de Sistemas 
Comerciais Ltda, CNPJ:03.582.196/0001-68, que lhe foi proposta Procedimento Comum Cível por parte de Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S/A, CNPJ: 61.695.227/0001-93, objetivando a condenação ao pagamento de R$ 170.754,24 (Dez/17) ante o 
inadimplemento das faturas de energia elétrica e demais cominações fornecidos aos endereços da ré (instalação 80573240 e cliente 
100065752038; 80573312 e 100065752151; 80573371 e 100065752232; 80573371 e 100065752275; 80573983 e 
100065752410; 80574076 e 100065752496; 80574025 e 100065752526; 80573517 e 100065752747). Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de março de 2022.      P-14e15/04
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011774-68.2018.8.26.0005 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARINES 
ALEXANDRINO SANTOS, Brasileira, Solteira, Estudante, RG 5.718.351, CPF 883.376.695-00, que lhe 
foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cívelpor parte de CRUZEIRO DO SUL 
EDUCACIONAL S/A, alegando em síntese: objetivando a quantia de R$ 1.660,07 (Julho/2018), 
referente ao Contrato de Prestação de Serviços Educacionais, curso de EMFERMAGEM e recebeu o 
CA nº 6861-6, não cumprindo com o pagamento do mês: SETEMBRO ano letivo 2013. Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinadaa sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que,no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Nãosendo contestada a ação, a ré será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de janeiro de 2022. 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.343.660, em 11 de março de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA (Artigo 1.238, 1.243 
e 1.207 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por VASTHY NEID BERGER, brasileira, viúva, contadora, residente e domiciliada nes-
ta Capital; SHELDON LIMA KEPPKE, brasileiro, separado judicialmente, pescador, residente e do-
miciliado no Município de Itanhaém, neste Estado; JEFFERSON LIMA KEPPKE, brasileiro, corretor 
de imóveis, casado, residente e domiciliado no Município de Itanhaém, neste Estado; ARMSTRONG 
LIMA KEPPKE, brasileiro, mecânico autônomo, casado, residente e domiciliado no Município de 
Franco da Rocha, neste Estado; CHARSTON LIMA KEPPKE, brasileiro, professor, casado, residente 
e domiciliado no Município de Franco da Rocha, neste Estado; JONATAS SANTOS MEINHARD 
KEPPKE, brasileiro analista de suporte técnico, casado, residente e domiciliados nesta Capital; JU-
LIUS MEINHARD BERGER KEPPKE, brasileiro, solteiro, arquiteto, residente e domiciliado nesta 
Capital; e SUELLEN GUILHERMINA BERGER KEPPE, brasileira, solteira, farmacêutica, residente 
e domiciliada nesta Capital, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica com animus domini, 
somada a de seus antecessores desde 16 de julho de 1.968; quando do falecimento da mãe de Julio 
Meinhard Keppke – marido da primeira nomeada e pai dos demais requerentes, momento em que 
Julio Meinhard Keppke, adquiriu de forma verbal e onerosa de seus irmãos – filhos da de cujus; e 
que Julio Meinhard Keppke faleceu em 05 de junho de 2017; posse essa que se refere ao IMÓVEL 
correspondente a um TERRENO situado na Avenida Comendador Sant’Anna, nºs 680; 684; 696; 
700 e 704, com área de superfície de 1.621,25m², e área construída de 247,40m², no bairro Capão 
Redondo, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, em área 
maior, pelo contribuinte sob o nº 166.093.0009-6; imóvel esse que se acha registrado em área maior 
conforme transcrição nº 19.039, sob a titularidade dominial de ERI EMPRESA RURAL DE IMÓVEIS 
LIMITADA e transcrições nºs  44.035 e 60.482, sob a titularidade dominial de WILHELMIA KEPPKE, 
transcrições essas feitas neste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente Procedimento Administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, ERI EMPRESA RURAL DE IMÓVEIS LIMITADA, 
Espólio de WILHELMIA KEPPKE; Espólio de PEDRO ANTONIO MACHADO, Espólio de PAULINA 
MARIA DAS DORES, Espólio de MARIA CECILIA DE OLIVEIRA; Espólio de BRASILIA MARIA DAS 
DORES; CESAR DAVINO e FILOMENA CLARA PEREIRA TAVARES DAVINO; oferecerem even-
tual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir 
o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº. 
65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº. 216-A da Lei nº. 6.015/73. Dado e passado no 11º. Registro de Imóveis da Comarca 
da Capital, aos 13 de abril de 2022. O Oficial.

BUSINESS FACILITIES S/A
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE POR AÇÕES

Aos 02 de outubro de 2021, às 10:00 horas, na Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, Bairro Indianópolis, CEP: 
04515-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, os abaixo-assinados e adiante nomeados e qualificados 
reuniram-se em Assembléia Geral, conforme os termos do artigo 80 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
alterada pela Lei nº 9.457, de 5 de maio de 1997, com o objetivo específico de deliberar sobre a constituição de uma 
sociedade por ações, a ser denominada BUSINESS FACILITIES S/A: I – ZENITE TRADING LLC, sociedade de 
responsabilidade limitada, constituida sob as leis do Estado de Delaware/EUA, com sede em 16192 Coastal Highway, 
Lewes, Delaware 19958/EUA, devidamente registrada sob o CNPJ nº 37.839.093/0001-52, neste ato representada por 
seu procurador Vitor Antonio Zani Furlan, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, advogado 
devidamente registrado na OAB/SP sob nº 305747, portador da Cédula de Identidade RG nº 42.008.853-2-SSP-SP e 
do CPF nº 368.192.878-95, residente e domiciliado a Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, Bairro Indianópolis, 
CEP: 04515-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Assim reunidos, assumiu a presidência da Assembléia 
o Sr. Vitor Antonio Zani Furlan, ja qualificado, que convidou a mim, Sra. Livia Guimarães Galvão Cesar, brasileira, 
maior, solteira, advogada devidamente registrada na OAB/SP sob nº 365930, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
32.491.391-6-SSP-SP e do CPF nº 376.648.428-16, residente e domiciliada a Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, 
Bairro Indianópolis, CEP: 04515-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para secretariá-lo. Constituída a 
mesa, o Sr. Presidente declarou a Assembléia instalada e esclareceu que, como era do conhecimento de todos os presentes, 
o objetivo específico da Assembléia era o de deliberar sobre a constituição de uma sociedade por ações, a ser denominada 
“BUSINESS FACILITIES S/A.”. Em seguida, o Sr. Presidente declarou se encontrar sobre a mesa o projeto do Estatuto 
Social que irá reger a sociedade, solicitando a mim, na qualidade de Secretária, que passasse à leitura daquele projeto em 
voz alta, para todos os presentes. Concluída a leitura do Estatuto Social, ofereceu o Sr. Presidente a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso. Ante o silêncio dos presentes, determinou o Sr. Presidente que se desse prosseguimento aos trabalhos 
com a leitura dos textos do Estatuto Social e do Boletim de Subscrição das ações da sociedade em constituição. Submetidos 
à aprovação dos presentes, os textos do Estatuto Social e do Boletim de Subscrição foram aprovados pela totalidade dos 
presentes e da subscritora, sem reserva e/ou ressalva. O Sr. Presidente apresentou a proposta de integralização do capital 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em seguida, o Sr. Presidente sugeriu que se desse prosseguimento à Assembléia, 
com os atos necessários à constituição da sociedade por ações “BUSINESS FACILITIES S/A.”, solicitando aos 
presentes que firmassem o Boletim de Subscrição das ações, na medida da respectiva participação da única acionista, 
no capital da sociedade em constituição. Ficou ajustado que o capital social da sociedade seria de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas, e sem valor nominal, com preço de emissão 
de R$ 1,00 (um real) cada, subdivididas e integralizadas de acordo com o boletim de subscrição anexo. Prosseguindo 
os trabalhos, pediu-me o Sr. Presidente que procedesse novamente à leitura do Boletim de Subscrição e do projeto de 
Estatuto Social que irá reger a sociedade. Concluída a leitura, o Sr. Presidente submeteu os documentos lidos à apreciação 
dos presentes, facultando a palavra a quem dela quisesse fazer uso para quaisquer esclarecimentos. Não havendo 
qualquer manifestação dos presentes, foi colocada em votação a constituição, em definitivo, da sociedade, tendo sido ela 
unanimemente aprovada pela totalidade dos presentes e pela subscritora. Face ao resultado da votação, o Sr. Presidente 
declarou definitivamente constituída a sociedade, que será regida por seu Estatuto Social, aprovado pela unanimidade 
dos presentes, nos termos em anexo. Retomando a palavra, o Sr. Presidente esclareceu que competia a acionista eleger 
os membros da diretoria. Posta a matéria em votação e colhidos os votos, foram eleitos, por unanimidade, para ocupar 
os cargos de diretores não acionistas: Vitor Antonio Zani Furlan, brasileiro, maior, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, advogado devidamente registrado na OAB/SP sob nº 305747, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 42.008.853-2-SSP-SP e do CPF nº 368.192.878-95, residente e domiciliado a Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 
121, Bairro Indianópolis, CEP: 04515-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, como diretor presidente e 
Livia Guimarães Galvão Cesar, brasileira, maior, solteira, advogada devidamente registrada na OAB/SP sob nº 365930, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 32.491.391-6-SSP-SP e do CPF nº 376.648.428-16, residente e domiciliada 
a Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 121, Bairro Indianópolis, CEP: 04515-011, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, como Diretora Financeira; ambos presentes a tudo. A única acionista subscritora do capital social inicial 
da Companhia fixou a remuneração global anual dos membros da Diretoria da Companhia no valor de 1 (um) salário 
mínimo vigente, sendo que o prazo de gestão da Diretoria, será de 2 (dois) anos com inicio em 02/10/2021 e término em 
01/10/2023. A acionista deliberou que a sede da Companhia será localizada na Avenida Lavandisca, nº 777, Conjunto 
121, Bairro Indianópolis, CEP: 04515-011, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Além disso, decidiu que todas as 
publicações referentes à sociedade serão feitas no Diário Oficial do Estado do São Paulo e no Diário do Comércio. Nada 
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos, oferecendo a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso. Ante o silêncio dos presentes, encerrou os trabalhos suspendendo a sessão pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata, a qual, depois de lida e achada conforme, vai assinada por todos. ACIONISTA PRESENTE: ZENITE TRADING 
LLC, representada por Vitor Antonio Zani Furlan, além do nomeado Diretor Presidente o Sr. Vitor Antonio Zani 
Furlan e a Diretora Financeira a Sra. Livia Guimarães Galvão Cesar. A presente Ata será devidamente arquivada na 
JUCESP. Eu  Livia Guimarães Galvão Cesar – Secretária, Redigi e transcrevi tudo quanto o realizado. São Paulo/SP, 
02 de outubro de 2021 Livia Guimarães Galvão Cesar - Secretária, Vitor Antonio Zani Furlan - Presidente. Acionista: 
ZENITE TRADING LLC Neste ato representada por Vitor Antonio Zani Furlan.
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